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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAçOES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE oPERAçöES ESPECIAIS 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 19 12022. 

(Processo Administrativo fl.0  65316.00132912022-01) 

Torna-se pUblico que a Base Administrativa do Coniando de OperaçOes Especlais, por 

meio do(a) Secäo de AquisiçOes, LicitacOes e Contratos, realizará Dispensa EletrOnica, corn 
critério de julgamento menor preço, na hipOtese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 
14.133, de 10  de abril de 2021, da lnstruçâo Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e dernais 
legislaçao aplicável. 

Data da sessão: / / 2022. 

Link: htrn://comprasnet.uov,br/cotacao/rnenu.aso?filtro=hvre_andamento 

Horário da Fase de Lances: O 00 h.. 14 :00 

1. OBJETO DA coNTRATAçAo DIRETA 

1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contrataçäo por dispensa de Iicitaçâo de serviço de rnanutençao em irnpressoras, 
conforme condiçOes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contrataçao Direta e seus anexos. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contrataçào Direta e seus Anexos quanto as especificaçoes 
do objeto. 

PARTIcIPAçAo NA DISPENSA ELETRONICA. 

2.1. A participaçao no presente dispensa eletrOnica se dará mediante Sisterna de Dispensa 
EletrOnica integrante do Sisterna de Cornpras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, 
disponIvel no endereço eletrOnico https:/Mw.pov.brIcornnras/pt-br 

2.1.1.os fornecedores deverao atender aos procedirnentos previstos no Manual do 
Sisterna de Dispensa EletrOnica, disponivel no Portal de Cornpras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalizaçao. 

2.1.2.0 fornecedor e o responsavel por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sisterna de Dispensa EletrOnica, näo cabendo ao 
provedor do Sisterna ou ao Orgào entidade prornotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros Mo autorizados. 

2.2. Näo poderao participar desta dispensa Os fornecedores: 

2.2.1.que Mo atendam as condiçOes deste Aviso de ContrataçAo Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que Mo tenham representacao legal no Brasil corn poderes 
expressos para receber citaçao e responder adrninistrativa ou judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrern nas seguintes vedaçOes: 
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autor do anteprojeto, do projeto bãsico ou do projeto executivo, pessoa 
fisica ou juridica, quando a contrataçao versar sobre obra, serviços ou 
fornecirnento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consOrcio, responsävel pela elaboração do 
projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsãvel técnico ou 
subcontratado, quando a contrataçao versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contrataçao, 
impossibilitada de contratar em decorrencia de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econOmica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade 
contratante ou corn agente püblico que desempenhe funçào na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau; 

ernpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terrnos da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacào do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com tränsito em julgado, por 
exploraçao de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçOes 
análogas as de escravo ou por contratacao de adolescentes nos casos 
vedados pela Iegislaçao trahaihista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se 0 disposto na alinea "c' tambem ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou juridica, com 0 intuito de burlar a 
efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 0 ilicito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

2.24.OrganizaçOes da Sociedade Civil de Interesse Püblico - OSCIP, atuando nessa 
condiçào (Acórdão no 746/2014-TCU-Plenärio); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA £ CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrOnica se dara com 0 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. 0 fornecedor interessado, apOs a divulgaçAo do aviso de contrataçAo direta, 
encarninhará, exclusivamente por meio do Sisterna de Dispensa EletrOnica, a proposta 
com a descriçào do objeto ofertado, a rnarca do produto, quando for o caso, e o preço, ate 
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedirnento. 

3.2.1,A proposta tambem deverá conter declaraçAo de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabaihistas, nas normas infralegais; nas 
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convençOes coletivas de trabalho e nos termos de ajustarnento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificaçOes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabaihistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestaçao dos serviços; 

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serAo 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, näo Ihe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegaçao de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar 0 recolhimento de tributos em 
percentuais variãveis, a cotaçao adequada será a que corresponde a media dos efetivos 
recoihimentos da em presa nos Ultimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentaçao das propostas implica obrigatoriedade do cumprirnento das 
disposiçOes nelas contidas, em conformidade com 0 que dispOe 0 Termo de Referéncia, 
assumindo 0 proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bern 
como de fornecer os materiais, equiparnentos, ferramentas e utensilios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituicâo. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderäo retirá-
Ia, substitul-la ou modificã-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
"sim" ou "não" em campo prOprio do sistema eletrOnico, as seguintes declaraçOes: 

3.9.1.que inexistern fatos impeditivos para sua habilitaçao no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Cornplementar n° 123, 
de 2006, estando apto a usufrüir do tratarnento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

3.9.3.que está ciente e concorda com as condiçOes contidas no Aviso de Contrataçäo 
Direta e seus anexos; 

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transaçOes que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firrnes e verdadeiras; 

3.9.5.que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdencia Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91. 

3.9.6.que nAo emprega menor de 18 anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçao de 
aprendiz, nos termos do artigo 70,  XXXIII, da Constituiçào; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de ContrataçAo Direta, a sessäo 
püblica será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances pUblicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrOnico, sendo encerrado no 
horário de finalizaçäo de lances tarn bern já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, as fornecedores deveräo encaminhar lances 
exciusivamente por meio de sistema eletrOnico, sendo imediatarnente informadas do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou major percentual de desconto 

em relaçâo ao Ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo a certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos coma lances intermediärias" 
para as fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo minima de diferença de valores ou percentuais entre Os lances, que 
incidirá tanto em relaçâo aas lances intermediãrias quanta em relaçâo ao que 
cabrir a melhor aferta e de R$ 10,00 (dez reals) 

4.4. Havendo lances iguals ao menor ja ofertado, prevalecerâ aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso a fornecedor não apresente lances, cancorrerá com a valor de sua proposta. 
4.6. Durante a pracedimento, Os fornecedares serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificacàa da fornecedor. 
4.7. Imediatamente apOs a término do praza estabelecida para a fase de lances, haverá a 

seu encerramenta, corn a ardenamento e divulgaçaa dos lances, pela sistema, em 
ordem crescente de classificaçao. 

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no harária indicada, sem qualquer possibilidade de prorrogaçàa e não havenda 
tempo aleatOrio ou mecanisma similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREQO 

5.1. Encerrada a fase de lances, serâ verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanta a adequaçao do objeta e a compatibilidade do preçaem 
relaçâa ao estipulado para a cantrataçaa. 

5.2. Na caso de a preça da prapasta vencedora estar acima do estimada pela 
Administraçàa, paderá haver a negociaçâo de candiçOes mais vantajasas. 

5.2.1.Neste casa, será encaminhada contrapropasta ao fornecedor que tenha 
apresentada a melhar preça, para que seja obtida melhar proposta cam preço 
campativel ao estimada pelaAdministraçao. 

5.2.2.A negaciaçAo paderá ser feita cam as demais farnecedares classificadas, 
respeitada a ordem de classificaçaa, quanda a primeiro calacada, mesmo apOs a 
negaciaçâa, for desciassificada em razãa de sua proposta permanecer acima do 
preça maxima definida para a cantrataçaa. 

5.2.3.Em qualquer casa, cancluIda a negaciaçAa, a resultado serã registrado na ata do 
pracedirnenta da dispensa eletrOnica. 

5.3. Estanda a preça campativel, será salicitado a envia da proposta e, se necessária, de 
dacumentos camplementares, adequada ao Ultima lance. 

5.4. 0 praza de validade da prapasta nãa será inferior a 15 (quinze) dias, a cantar dadata 
de sua apresentaçaa. 

5.5. Seth desclassificada a proposta vencedara que: 
5.5.1.cantiver vIcias insanáveis; 
5.5.2.nãa abedecer as especificaçOes técnicas parmenarizadas neste avisa ou em 

seus anexas; 
5.5.3.apresentar preças inexequiveis ou permanecerem acima do preça maxima 

definida para a cantrataçAa; 
5.5.4.naa tivereni sua exequibilidade démonstrada, quanda exigida pela AdministraçAa; 
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5.5.5.apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigéncias deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando a fornecedor näo conseguir comprovar que possul ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta 
de preços ou rnenor lance que: 

5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçao, apresente preços 
global ou unitários sirnbolicos, irrisOrios ou de valor zero, incompativeis corn as 
preços dos insurnos e salãrios de rnercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que a ato convocatôrio da dispensa não tenha estabelecido limites 
rninimos, exceto quando se referirern a rnateriais e instalaçOes de propriedade do 
prOprio fornecedor, para as quals ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
rernuneraçào. 

5.6.2.apresentar urn ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrurnentos de caráter normativo obrigatório, tais coma leis, rnedidas 
provisOrias e convençOes coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complernentares, paderão ser efetuadas diligencias, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchirnento da planilha näa constituern rnotivo para a desclassificacào da 
proposta. A planilha poderã ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sisterna, desde que nao haja rnajoraçäo do preço. 

5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se lirnita a sanar erros ou falhas que Mo 
alterern a substância das propostas; 

5.8.2.Considera-se erro no preenchirnento da planilha passIvel de correçAo a indicaçâo 
de recolhirnento de impostos e contribuiçoes na forrna do Simples Nacional, 
quando Mo cabivel esse regirne. 

5.9. Para fins de anãlise da proposta quanta ao cumprimento das especificacOes do objeto, 
poderá ser colhida a rnanifestaçAo escrita do setor requisitante do serviço ou da area 
especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, seth exarninada a 
proposta ou lance subsequente, e, assirn sucessivarnente, na ordern de classificacäo. 

5.11. Havendo necessidade, a sessäo seth suspensa, inforrnando-se no 'chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanta a aceitaçao da proposta, se iniciarã a fase de 
habilitaçäo, observado a disposto neste Aviso de Contrataçâo Direta. 

6. HABluTA(;Ao 

6.1. Os documentos a serern exigidos para fins de habilitação constarn do ANEXO I - 
DocuMENTA(;Ao EXIGIDA PARA HABILITAçAO deste avisa e serAa salicitados do 
fornecedor rnais bern classificado da fase de lances. 

6.2. Coma candição prévia ao exarne da documentaçào de habilitaçaa do fornecedor 
detentor da proposta classificada em prirneira lugar, seth verificado o eventual 
descumprirnenta das candiçOes de participaçâo, especialrnente quanta a existéncia de 
sanção que irnpeça a participaçào no certame ou a futura contrataçao, mediante a 
cansulta aos seguintes cadastras: 

SICAF; 
Cadastro Nacional de Ernpresas InidOneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela 

Controladaria-Geral da Uniäo (www.portaldatransparencia.qay.br/ceis);  
Cadastro Nacional de CandenaçOes Civeis par Atas de Imprabidade 

Adrninistrativa, rnantida pelo Conselha Nacional de Justiça 
(www.cni.ius.br/irnprobidade  adm/cansuitar requerido.phr). 

Lista de lnidoneos mantida pelo Tribunal de Cantas da Uniâa - TCU; 
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6.2.1.Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haver a substituiçâo das 
consultas das alineas "b", "c' e "d" acirna pela Consulta Consolidada de Pessoa 
.Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br . 

6.22.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sOcio majoritario, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sançOes impostas ao responsãvel pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibiçâo de contratar corn o Poder pUblico, 
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sOcio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existéncia de 
Ocorréncias lrnpeditivas indiretas, 0 gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no RelatOrio de 
Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos 
societários, linhas de fornecirnento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestação previarnente 
a sua desclassificaçâo 

6.2.3.Constatada a existéncia de sançäo, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condiçäo de participaçào. 

6.3. Caso atendidas as condiçOes de participaçao, a habilitacâo dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçOes constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão püblica, ou 
encarninhar, quando solicitado, a respectiva documentaçào atualizada. 

6.3.2.0 descurnprirnento do subitem acima irnplicará a inabilitacâo do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sitios eletrOnicos oficiais emissores de certidOes lograr 
êxito em encontrar a(s) certidao(Oes) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complernentares 
necessários a confirrnaçào daqueles exigidos neste Aviso de ContrataçAo Direta e ja 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, apOs 
solicitaçao da Adrninistraçào, sob pena de inabilitaçâo. 

6.5. Somente haverá a necessidade de cornprovaçâo do preenchimento de requisitos 
rnediante apresentaçao dos documentos originais nAo-digitais quando houver düvida 
em relaçao a integridade do documento digital. 

6.6. 0 fornecedor enquadrado como rnicroernpreendedor individual que pretenda auferir Os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complernentar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscriçào nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das dernonstracOes 
contábeis do Ultirno exercicio. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente as documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Serã inabilitado o fornecedor que nAo comprovar sua habilitação, seja por näo 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo corn 
o estabelecido neste Aviso de Contrataçâo Direta. 

6.8.1.Na hipOtese de o fornecedor nab atender as exigências para a habilitação, 0 

Orgäo ou entidade examinarã a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordern de classificaçào, ate a apuraçâo de urna proposta que atenda as 
especificaçOes do objeto e as condiçOes de habilitação 

6.9. Constatado o atendirnento as exigências de habilitaçâo, o fornecedor seth habilitado 

7. coNTRATAçAo 

7.1. ApOs a homologaçâo e adjudicacâo, caso se conclua pela contrataçao, seth 
firmado Terrno de Contrato ou ernitido instrumento equivalente. 
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7.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data 

de sua convocacâo, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito a 
contrataçao, sem prejuizo das sancOes previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçao da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá set prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1.referida Nota está substituindo a contrato, ap/icando-se a re/a ção de negOcios all 

estabelecida as disposicOes da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.3.2.a contratada se vincula a sua proposta e as previsöes contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aque/as previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece as direitos da Administração 

previstos nos artiqos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. 0 prazo de vigência da contrataçao e de 30 (trinta) dias prorrogável conforme 

previsAo nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serã exigida a 

comprovaçäo das condiçOes de habilitaçâo e contratação consignadas neste aviso, que 

deverào ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. sANçOEs 

8.1. Comete infraçAo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infraçOes previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa a inexecuçào parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa a inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano a 
Administraçaa, ao funcionamento dos serviços püblicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3, dar causa a inexecuçâo total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame; 

8.1.5. nâo manter a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. nao celebrar 0 contrato ou nao entregar a documentaçao exigida para a 

contrataçao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da Iicitaçao sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaraçAo ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar 

declaraçâo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçäo do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrOnica ou praticar ato fraudulento na execuçao do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidOneo, entre outros, a declaraçào 

falsa quanto as condiçOes de participaçao, quanta ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre Os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo apOs o encerramento da fase de lances. 
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8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10 de aciosto de 2013. 

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infraçOes discrirninadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sern prejuizo da responsabilidade civil e crirninal, as seguintes 

sançOes: 

Advertëncia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacào Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracOes dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

lrnpedimento de licitar e contratar no ârnbito da AdrninistraçAo PUblica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo mãximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrataçäo 

Direta, quando näo se justificar a irnposiçao de penalidade mais grave; 

Declaracâo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 0 responsavel 

de licitar ou contratar no ârnbito da Administracào PUblica direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo minirno de 3 (tres) anos e mãximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bern corno nos demais casos 

que justifiquem a imposiçAo da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sancOes serào considerados: 

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cornetida; 

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4.os danos que dela provierern para aAdrninistraçâo PUblica; 

8.3.5.a implantacâo ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforrne 

normas e orientaçOes dos Orgâos de controle. 

8.4. Se a rnulta aplicada e as indenizaçOes cabiveis forern superiores ao valor de 

pagarnento eventualrnente devido pelaAdrninistração ao contratado, alérn da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicaçäo das sançOes previstas neste Aviso de Contrataçao Direta, ern 

hipOtese algurna, a obrigaçâo de reparaçâo integral do dano causado a Adrninistraçao 

PUblica. 

8.6. A penalidade de rnulta pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sançOes. 

8.7. Se, durante o processo de aplicaçâo de penalidade, houver indIcios de prãtica 

de infração adrninistrativa tipificada pela Lei no 12.846, de l°de agosto de 2013, corno ato 

lesivo a adrninistraçAo pUblica nacional ou estrangeira, cópias do processo adrninistrativo 

necessãrias a apuração da responsabilidade da empresa deverão ser rernetidas a 
autoridade cornpetente, com despacho fundamentado, para ciência e decisao sobre a 

eventual instauração de investigaçao preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilizaçào - PAR. 

8.8. A apuraçâo e o julgamento das demais infraçOes adrninistrativas Mo 

consideradas corno ato lesivo àAdrninistraçäo PUblica nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, seguirao seu rito norrnal na unidade 

adrninistrativa. 
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8.9. 0 processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuizos a 
AdministraçAo PUblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurIdica, corn 
ou sem a participaçao de agente pUblico. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditOrio e a arnpla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se 0 procedimento previsto na Lei no 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

8.11. As sançOes por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DlsposlçOEs GERAIS 

9.1. 0 procedimento seth divulgado no Cornprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
ContrataçOes PUblicas - PNCP, e encaminhado autornaticamente aos fornecedores 
registrados no Sisterna de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrOnica, 
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2.valer-se, para a contrataçao, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedirnento, se houver, privilegiando-se Os menores preços, 
sempre que possivel, e desde que atendidas as condiçOes de habilitaçAo 
exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataçao seth operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequaçAo das propostas ou da documentação 
de habilitaçâo, conforme 0 caso. 

9.3. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderâo ser utilizadas se nào 
houver o cornparecirnento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo nAo conste deste Aviso de Contrataçao Direta, devera ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Adrninistraçâo na respectiva 
notificaçâo. 

9.5. Caberá ao fornecedor acornpanhar as operaçOes, ficando responsavel pelo 
Onus decorrente da perda do negOcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens 
emitidas pelaAdrninistraçao ou de sua desconexâo. 

9.6. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realizaçâo do certame na data marcada, a sessäo será automaticarnente 
transferida para o primeiro dia Util subsequente, no rnesrno horârio anteriormente 
estabelecido, desde que nâo haja comunicaçào em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 0 envio 
de lances observarâo o horãrio de Brasilia-DF, inclusive para contagem de ternpo e 
registro no Sistema e na documentaçâo relativa ao procedimento. 

9.8. No julgarnento das propostas e da habilitaçAo, a Adrninistraçäo poderá sanar 
erros ou falhas que nao alterern a substância das propostas, dos documentos e sua 

Camaro Nacional do Modelos do LFcilaçOes a Contralos - CNMLC/CGU/AGIJ 
Aviso do Dispensa EletrOnica - Lei ff 14.133(210 IN SEGES/ME n° 6712021 
Versào: Ag090/2021 



validade jurIdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a 
todos, atribuindo-Ihes validade e eficäcia para fins de habilitaçäo e classificaçäo. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de ContrataçAo Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliaçAo da disputa entre as interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administraçâo, o princIpio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contrataçao. 

9.10. Os fornecedores assumem todos Os custos de preparação e apresentacao de 
suas propostas e a Administração nâo será, em nenhum caso, responsavel por esses 
custos, independentemente da conduçAo ou do resultado do processo de contrataçAo. 

9.11. Em caso de divergéncia entre disposiçOes deste Aviso de Contrataçäo Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compOem a processo, prevalecerã as deste Aviso. 

9.12. Da sessäo pUblica seth divugada Ata no sistema eletrOnico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratacao Direta, para todos os fins e efeitos, as 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Documentaçâo exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referéncia; 

Goiânia-GO, 

JULI j ARW 
Ordenador de Despesas d B4 Admi 

de maio de 2022. 

4* m  
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Ø
DSANTOS 

diva ando de Operaçoes Especiais 
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ANEXO I - DOCUMENTAçAO EXIGIDA PARA HABILrrAçAo 

1 Certidäo do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

atualizado e sem pendencias. 

2 Certidao Negativa de Debitos Trabaihistas 

2.1 https://cndt-certidao.tst.ius.br/inicio.faces  

3 Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (TCU) sem 

pendencias 

3.1 https://certidoes-apf.apps.tcu.pov. br/ 

Camara Nacional de Modelos de LicitaçOes e Contratos — CNMLCICGUIAGU 
Aviso de Dispensa EletrOnica - Lei no 14.133121 e IN SEGES/ME no 67/2021 
VersSo: .Agosto/2021 



7 

MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE oPERAçOEs ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE oPERAçOEs ESPECIAIS 

DISPENSA DE LJcITAçAo NQ 17 /2022 

(Processo Administrativo n9  65316.001329/2022-01) 

1•. DO OBJETO 

1.1. Contrataçao de serviço de manutenço em impressoras, conforme condiçOes, 
quantidades e exigêricias estabelecidas neste instrumento: 

ITEM CATSER Quantidade [SPECiACAçAO Mdd 
Serviço de manutençao em impressora 

1 27138 (BROTHER Multifuncional Laser Unidade 01 
Mono/Modelo MFC-8952DW) 

Serviço do manutenção em impressora 
2 27138 (LEXMARK Multifuncional Laser Unidade 02 

Mono/Modelo CX 410 DE) 

- Serviço de manutençao em impressora 

3 27138 (SAMSUNG Multifuncional Laser Unidade 01 
Mono/Modelo CLX-6260FR) 

Serviço do manutençao em impressora 
4 27138 (SAMSUNG Multifuncional Laser Unidade 01 

Mono/Modelo PROXPRESS M4070FR) 

1.2. 0 objeto da Ucitaçao tern a natureza de serviço comum de manutenção do impressoras. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são as discriminados na tabela acima. 

I .'+. pi eeI PLC LLIP IUc1tPU dUULdId UL)IIIU WJIiPI uv wwcuçau a eriipreiaua POI preço unhtarlo. 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAçAO 

2.1. A justificativa e objetivo da contrataçäo encontrarn-se porrnenorizados em tópico 
especifico dos Estudos TOcnicos Prelirninares, apéndice deste Termo do Referéncia. 

DEscRIçAo DA SOLUQAO 

3.1. A doscriçao da solução como urn todo, encontra-se pormenorizada em tápico especifico 
dos Estudos Tócnicos Prelirninares, apêndice deste Terrno do Referéncia. 
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DA cLAssIFIcAçAo DOS SERVIOS E FORMA DE sELEçAo DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se do servço cornum, não continuado a ser coritralado mediante dispensa do 
Iicitaçao, em sua forma eletrônica. 

42. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, 
do 21 do sotembro do 2018, nao se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 
no art. 3 do aludido decreto, cuja execuçäo indireta é vedada. 

4.3. A prostaçäo dos serviços näo gera vinculo empregaticio entre Os empregados da 
Coniratada e a Administraçào Contratante, vedando-se qualquer relaçào entre estes que 
caractorizo pessoalidade a subordinaçäo direta. 

5. REOUISITOS DA cONTRATAçAO 
5.1. Conforme Estudos Preliminares, Os requisitos da contrataçáo abrangem 0 soguinte: 

5.1.1. Manutençao preventiva e corretiva do impressoras, do forma que o equipamento 
funcione em sua totalidade. 

5.2. AlOm dos pontos acirna, 0 adjudicatário devorá apresontar doclaraçào de que tem pleno 
conhocimento das condiçOes nocessárias para a prestaçäo do serviço como requisito para 
celobração do contrato. 

CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE 
6.1. A contratada doverá doscartar de forma adoquada todos Os matoriais que per ventura 

forom trocados do equipamento, born como realizar a limpeza do equipamento com 
produtos que não causem avarias ao mejo ambiente. 

6.2. Houvo consulta ao Guia Nacional do ContrataçOos Sustentavois, contudo a contratada 
devorá seguir o constante na reforida legislaçao sobro Tecnologia da Informaçao o 
Comunicaçao (TIC) - aquisiçào do (ou serviços que utilizem) bons do informática o 
automação. 

MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO 
7.1. 0 prazo do execuçäo dos serviços sorã do 15 (quinzo) dias, com inIcio apOs a ontrega da 

Nota do Empenho a Contratada. 

OBRIGAWS DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir a cumprimenta do todas as obrigaçOos assumidas pola Contratada, do acordo com 
as cláusulas contratuais e as tormos do sua proposta; 

8.2. Exorcor a acompanharnento e a fiscalizaçao dos sorviços, per son'idor ou cornissão 
especialmonte dosignados, anotando em rogistro próprio as faihas dotoctadas, indicando 
dia, més 0 ano, born carno 0 name dos omprogados evontualmonte envalvidos, o 
encaminhanda as apontamontos a autoridado compotonto para as providências cabiveis; 

8.3. Natificar a Contratada per oscrito da ocorrência do ovontuais imperfoiçOes, faihas ou 
irregularidades constatadas no curso da exocução dos sorviças, fixando prazo para a sua 
corroçãa, cortificanda-se que as soluçOos per cia prapostas sojam as rnais adoquadas; 

8.4. Pagar a Contratada a valor resuitanto da prestação do sorviço, no prazo o condiçOos 
estabolocidas nosto Torma do Ref oréncia; 

8.5. Efatuar as retençôos tributárias dovidas sabre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no quo coubor, em canfarmidade com o itorn 6 do Anexo XI da IN SEGES/MI? n. 5/2017. 

8.6. Näa praticar atos do ingoréncia na administraçao da Cantratada, tais com 
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8.6.1. exercer 0 poder de rnando sabre as empregados da Contratada, devendo 
reportar-se samonte aos prepostos ou rosponsáveis per ela indicados, exceto quando 0 

• objeto da contratação previr 0 atendimento direto, tais como nos serviços de recepçäo e 
apoio ao usuãrio; 
8.6.2. dirocionar a cantrataçâo de pessoas para trabaihar nas ompresas Contratadas; 
8.6.3. promovor ou aceitar 0 desvio de funçOos dos trabalhadores da Contratada, 

• modianto a utilizaçao destes em atividades distintas daquelas provistas no objeto da 
contratação e em rolaçào a funçäo ospocIfica para a qual 0 trabalhador foi contratado; e 
8.6.4. considerar as trabaihadores da Contratada coma colaboradores eventuais do 
prôprio ôrgão ou ontidado responsável pela contrataçäo, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

8.7. Fornecor par escrito as informaçOes necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

8.8. Roalizar avaliaçOes periódicas da qualidado dos serviços, apôs seu recebimento; 

• 8.9. Ciontificar a órgão do roprosentação judicial da Advocacia-Goral da União para adoção 
• das medidas cabIveis quando do descumprimento das obrigaçOes pela Contratada; 

• 8.10. Assegurar quo a ambiente do trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçOes, 
apresontom condiçöos adoquadas ao cumprimento, pela coritratada, das normas do 
segurança e saUde no trabaiho, quando o serviço for executado em suas dependOncias, 
ou on local par ola dosignado. 

9. oBRIcAçOEs DA CONTRATADA 

9.1. Exocutar os sorviços conforme especificaçôes desto Tormo de Referéncia e de sua 
proposta, corn a alocação dos empregados necossários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materials e equiparnentos, ferramentas 
o utensIlios necessários, na qualidado 0 quantidade minimas espocificadas neste Termo 
do Reforéncia oem sua proposta; 

9.2. Roparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em pane, no prazo 
fixado polo fiscal do contrato, os serviços efetuados em quo se verificarem vicios, defeitos 
ou incorroçöes resultantes da execuçäa ou dos materials empregados; 

9.3. Rosponsabilizar-so pelos vicios e danos decorrentes da exocução do objeto, bem como 
• per toda e qualquer dana causado a Uniaa ou a entidado federal, devondo ressarcir 
• imodatamento a Administraçäa em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
• doscontar da garantia, caso exigida no odital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4. Utilizar empregados habilitados o cam conhecimontos básicos dos serviços a sernm 
• oxocutados, em conformidado cam as normas e determinaçOes em vigor; 

9.5. Vedar a utilizaçäo, na exocução dos sorviços, de empregado quo soja familiar do agento 
• püblico ocupante do cargo em comissão ou funçäo do confiança no Orgao Contratanto, 

nas termos do artigo 70  do Docroto n° 7.203, do 2010; 

9.6. Quando não for possivol a venificaçao da rogularidado no Sistoma do Cadastro do 
• Fornocedares - SICAF, a empresa contratada deverá ontrogar ao sotor rosponsãvol pela 
• fiscalizaçäo do contrato, ate a dia trinta do més seguinto ao da prostaçäo dos serviços, os 

soguintos documontas: 1) prova do rogularidado rolativa a Soguridado Social; 2) cortidAo 
canjunta relativa aos tributos fodorais o a Divida Ativa da Uniao; 3) cortidOos quo 
comprovem a regularidade poranto a Fazenda Municipal ou DistritaLdo domicilio ou sode 
do contratado; 4) Cortidäa do Regularidade do FGTS - CRF; p'5) Cortidäo Nogativa do 
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DóbUos Trabalhistas - CNDT, conforme alinea "C" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017; 

9.7. Rosponsablizar-so polo cumprimonta das obrigaçOes provistas em Acorda, Convonçao, 
Dissidia Colotivo do Trabaiho ou equivalontes das categorias abrangidas polo contrato, 
par todas as obrigaçOos trabalhistas, sociais, previdonciárias, tributárias e as demais 
provistas em logislação ospocifica, cuja inadimpléncia näo transfere a rosponsabilidade a 
Contratante; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinto o quatro) horas, qualquer 
ocorrOncia anormal ou acidonto quo se verifique no local dos serviços. 

9.9. Prestar todo esclarocimonto ou informaçäo solicitada pela Contratante ou por seus 
proposlos, garantindo-Ihos a acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabaihos, bem como 
aos documentos relativos a oxocução do emproondimento. 

9.10. Parajisar, par doterminaçào da Contratante, qualquer atividado quo não esteja sendo 
oxocutada de acordo cam a boa técnica ou quo ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bons do torcoiras. 

9.11. Promovor a guarda, manutonçào e vigilância do materiais, ferramentas, e tudo a que for 
nocossário a exocução dos sorviços, duranto a vigéncia do contrato. 

9.12. Promovor a organizaçäo tócnica o administrativa dos sorviços, do mada a conduzi-los 
oficaz o eficiontomonto, do acordo cam as dacumontas o ospocificaçöos quo integram oste 
Tormo do Roforència, no prazo dotorminado. 

9.13. Conduzir as trabalhos cam ostrita obsorvância as normas da logislaçao pertinonto, 
cumprinda as dotorminaçoos dos Podoros Püblicos, mantonda sompre limpo o local dos 
sorviços o nas molhoros condiçöos do segurança, higiono o disciplina. 

9.14. Submotor proviamonto, par oscrita, a Contratante, para análiso o aprovaçào, quaisquer 
mudanças nos métodos oxocutivos quo fujam as ospocificaçOos do memorial doscritivo. 

9.15. Não pormitir a utilizaçao do qualquer trabalho do monor do dozossois anos, exceto na 
condiçáo do aprondiz para as maioros do quatorzo anos; nom pormitir a utilizaçao do 
trabalho do monor do dezoito anos em trabalho noturno, porigoso ou insalubre; 

9.16. Mantor duranto toda a vigéncia do contrato, em compatibilidado corn as obrigaçöos 
assumidas, todas as condiçOos do habilitaçàa o qualificaçáo oxigidas na licitaçao; 

9.17. Cumprir, duranto todo a porlada do oxocuçào do contrato, a rosorva do cargos provista 
om loi para possoa cam doficiência ou para roabilitado da Providéncia Social, born como 
as rogras do acossibilidado provistas na logislaçao, quando a cantratada houvor so 
bonoficiado da proforéncia ostabolocida pola Lei n2  13.146, do 2015, 

9.18. Guardar sigilo sobro todas as nfarmaçOos obtidas em docorréncia do cumprimonto do 
contrato; 

9.19. Arcar cam o onus docorronto do eventual oqulvoco no dimonsionamonto dos quantitativos 
do sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis docorrontos do fatores futuros e 
incortos, tais como as valaros providas cam a quantitativo do vale transporte, devendo 
camplomontá-las, casa a provisto inicialmonto em sua proposta não seja satisfatOrio para 
a alondimonto do objoto da licitaçäo, oxceto quando ocorror algum dos oventos arrolados 
na Loi n 14.133, do 2021. 

9.20. Cumprir, alOm dos postulados lagais vigontos do ämbito fodoral, estadual ou municipal, as 
normas do sogurança da Contratante; 
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9.21. Prestar as serviços dentro dos parãmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos Os 
materials, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observAncia as recomendaçOes aceitas pela boa técnica, normas e IegisIação; 

9.22. Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade com 0 previsto no subitern 6.1, "a" e "b", 
do Anexo VII - F da Instruçao Normativa SEGES/MP no 5, de 25/05/2017: 

9.22.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sabre as eventuals adequaçöes e atualizaçoes que vierem a ser realizadas, logo 
após a recebmento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem IimitaçOes; 

9.22.2. Os direitos autorais da saluçao, do projeto, de suas especificaçOes técnicas, 
da documentaçao produzida e congêneres, e de todos as demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilizaçäo sem que exista autorizaçâo 
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das sançOes civis e 
penais cabiveis. 

DA SUBCONTRATAçAO 

10.1. Não sera admitida a subcontrataçào do objeto Iicitatório. 

11. ALTERAçA0 SUBJETIVA 

11.1. E admissivel a fusào, cisao ou incorporaçào da contratada com/em outra pessoa juridica, 
desdo que sejam observados pela nova pessoa jurIdica todos as requisitos de habilitaçâo 
exigidos na Iicitaçào original; sejam mantidas as demais cläusulas e condiçoes do contrato; 
nàa haja prejuizo a execuçào do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da 
Administraçao a continuidade do contrato. 

CONTROLE E FlscALlzAçAo DA EXECUQAO 

12.1. A fiscalização do contrato, ao verilicar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execuçäo do serviço, deverã comunicar a 
autoridade responsável para que esta promova a adequaçao contratual a produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se as limites de alteraçäa dos valores contratuais 
previstos no artigo 125 da Lel no 14.133, de 2021. 

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçäo dos serviços 
devorá ser verificada juntamente coma documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com a estabelecido neste Termo de Referenda, 
informando as respectivas quantidades e especificaçoes técnicas, tais coma: marca, 
qualdade e forma de usa. 

12.3. 0 representante da Contratante deverá promover a registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providéncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme a disposto no art. 117 da Lel ng 14.133, de 2021 

12.4. 0 descumprimento total ou parcial das abrigaçOes e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicaçào de sançöes administrativas, previstas neste Termo de 
Referenda e na legislação vigente, podendo culminar em rescisäo contratual, canfarme 
disposto na Loin9  14.133, de 2021. 

12.5. As alividades de gestào e fiscalizaçào da execuçàa contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas par servidores, equipe de 
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fiscalizaçäo ou Unco sorvidor, dosdo quo, no exorcIcio dossas atribuiçöos, fique 
assegurada a distinçao dessas atividados e, cm razäo do volume do trabalho, não 
comprornota o desomponho de todas as açOos relacionadas a Gostäo do Contrato. 

126. A fiscalização técnica dos coniratos avaliará constantomonte a execução do objoto. 

12!7. Duranto a oxocuçäo do objoto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemento o nivel 
do qualidado dos serviços para evitar a sua dogoneraçao, dovondo intervir para requoror 
a CONTRATADA a corroçäo das faltas, falhas o irregularidades constatadas. 

128. 0 fiscal tOcnico dovorá apresentar ao proposto da CONTRATADA a avaliação da 
oxocuçäo do objoto ou, so for o caso, a avaliação do dosempenho e qualidade da 
prostaçäo dos sorviços roalizada. 

12.9. Em hipátose alguma, será admitido quo a prápria CONTRATADA materialize a avaliaçao 
do desompenho e qualidado da prostação dos sorviços roalizada. 

12.10. A CONTRATADA podorá apresentar justificativa para a prostaçäo do serviço com monor 
nivol do conformdado, que podorá sor aceita pelo fiscal técnico, desde quo comprovada 

• a oxcopcionalidado da ocorréncia, resultante oxclusivarnente de fatoros imprevisIvois o 
alhoios ao controlo do prostador. 

1211. Na hipóteso do comportamento continuo do dosconformidado da prostaçäo do serviço em 
• rolaçao a qualidado oxigida, born como quando osta ultrapassar Os nivois rninirnos 

toloráveis provistos nos indicadoros, além dos fatoros rodutoros, dovom ser aplicadas as 
sançOos a CONTRATADA do acordo corn as rogras provistas noste Termo do Roforéncia. 

12.12. 0 fiscal tOcnico podorá roalizar avaliaçao diana, sornanal ou monsal, desdo quo o poriodo 
oscoihido soja suficionto para avaliar ou, so for o caso, afonir o dosemponho o qualidado 
da prostaçäo dos sorviços. 

1213. As disposiçOes provistas nosta cláusula näo oxcluom 0 disposto no Anoxo VIII da lnstrução 
• Normativa SEGES/MP n9  05, do 2017, aplicávol no quo for portinonto a contrataçäo. 

12.14. A fiscalizaçäo do quo trata osla cláusula no oxclui norn roduz a rosponsabilidado da 

• CONTRATADA, inclusivo poranto torcoiros, per qualquor irrogulanidado, ainda quo 
rosultante do irnporfoiçOos tócnicas, vicios rodibitários, ou omprogo do material 

• inadoquado ou do qualidado inferior o, na ocorrência dosta, näo implica 
corrosponsabilidado da CONTRATANTE ou do sous agontes, gostoros 0 fiscais, do 
conformidado corn o art. 120 da Loi n2  14.133, do 2021. 

13. 00 RECEBIMENTO E AcElTAçAo DO OBJETO 

13.1. A ornissäo da Nota Fiscal/Fatura dove sor procodida do rocobirnonto dofinitivo dos 
sorviços, nos torrnos abaixo. 

132. No prazo do ate 5 dias corridos do adimplornonto da parcola, a CONTRATADA dovorá 
ontrogar toda a documontação comprobatónia do cumprirnonto da obnigação contratual; 

13.3. 0 rocobimonto provisánio sorá roalizado polo fiscal técnico 0 sotorial ou pola oquipo do 
fiscalizaçáo apOs a ontroga da documontaçao acima, da soguinto forma: 

13.3.1. A contratanto roalizará inspoçào minuciosa do todos Os sorviços oxocutados, per 
moio do profissionais técnicos compotontes, acornpanhados dos profissionais 
oncarrogados polo sorviço, corn a finalidado do vorificar a adoquaçäo dos 
sonviços o constatar o rolacionar Os arromatos, rotoquos 0 rovisOos finais quo so 
fizororn nocossários. 
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13.3.1.1. Para efeito do recebimento provisário, ao final do cada perlodo de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das 
avaliaçOes da execução do objeto e,se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância corn os 
indicadores previstos, que poderã resultar no redimensionarnento de 
valores a serem pagos a contratada, registrando em relatOrio a ser 
encaminhado ao gestor do contrato 

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que so 
verificareni vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execuçâo ou 
materias empregados, cabendo a fiscalizaçao näo atestar a tltima e/ou 
ünica mediçào de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais 
pondéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, a 
conclusao do todos os testes do campo e a entrega dos Manuais e 
lnstruçOes exigiveis. 

13.3.2. No prazo do We 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe do fiscalização devorá elaborar RelatOrio 
Circunstanciado em consonância com suas atribuiçOes, e encaminhá-lo ao gestor do 
contralo. 

13.3.2.1. quando a fiscalizaçâo for exercida por um Onico servidor, o relatOrio 
circunstanciado deverá conter 0 registro, a análise o a conclusão acerca das 
ocorréncias na execução do contrato, em relação a fiscalizaçao tOcnica 0 

administrativa e demais documentos que julgar necessãrios, devendo 
encarninhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.2. Será considerado corno ocorrido o recebimento provisório corn a entrega do 
relatário circunstanciado ou, em havendo mais do um a ser feito, com •a 
entrega do ültimo. 

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificaçäo a que so refere o parãgrafo anterior 
nao ser procedida tempestivamente, roputar-se-á corno 
realizada, consumando-se o recebimento provisOrio no dia do 
esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de ate 10 (dez) dias corridosa partir do recebimento provisOrio dos serviços, 0 Gestor 
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços, obedecondo as seguintes diretrizes: 

13.4.1. Realizar a análise dos relatOrios edo toda a docurnentaçao apresontada pela fiscalizaçào 
e, caso haja irregularidades que impeçarn a liquidação e 0 pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correçOes; 

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para ofeito do recebimento definitivo dos serviços 
prestados, corn base nos relatOrios e documentaçOes aprosentadas; e 

13.4.3. Comunicar a emprosa para que omita a Nota Fiscal ou Fatura, corn o valor exato 
diniensionado pela fiscalizaçào. 

13:5. 0 recebimento provisôrio ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuizos rosultantes da incorrota oxecução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concodidas o das rosponsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçoes 
legais em vigor (Loi no 10.406, de 2002). h/ 
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13:6. Os serviços poderão 5cr rejeitados, no todo ou em parto, quando em dosacordo com as 
cspecificaçOes constanlos nosto Termo do Referenda o na proposta, dovondo ser 
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado polo fiscal do contrato, as custas da 
Contratada, sem prejuizo da aplicaçao do ponalidades. 

14. DQPAGAMENTO 

141. A omissâo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme esto Tormo de ReferOncia 

14:2. 0 pagamento será ofotuado pela Contratante no prazo do 30 (trinta) dias, contados do 
rocobimenlo da Nota Fiscal/Fatura. 

• 142.1. Os pagamentos decorrontos de desposas cujos valores nào ultrapassem 0 hmito 
do quo trata 0 inciso II do art. 75 da Loi 14.133, do 2021, devorâo sor efetuados 
no prazo do ate 5 (dinco) dias Uteis, contados da data da aprosontaçäo da Nota 

• Fiscal/Fatura, nos termos da Loi n2  14.133, de 2021. 

14:3. A Nota Fiscal ou Fatura dovorá sor obrigatoriamento acompanhada da comprovação da 
regularidado fiscal, conslatada por moio do consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade do acosso ao roforido Sistema, modianto consulta aos sitios olotrOnicos 
oficiais ou a documontaçao mencionada no art. 62 da Lei n° 14.133, do 2021. 

14.3.1. Constatando-so, junto ao SICAF, a situaçào do irregularidado do fornocodor 
contratado, doveräo sor tomadas as providências provistas no do art. 31 da 
lnstruçao Normativa n9  3, do 26 do abril do 2018. 

14:4. 0 setor compotonte para procedor o pagamento dove vorificar sea Nota Fiscal ou Fatura 
aprosentada oxprossa os olomoritos nocossários o ossenciais do documonto, tais como: 

14.4.1. o prazo do validado; 

14.4.2. a data da omissäo; 

14.4.3. Os dados do conlrato edo ôrgäo contratante; 

14.4.4. o periodo do prostaçào dos sorviços; 

14.4.5. o valor a pagar; 0 

14.4.6. eventual destaque do valor do rotonçOes tribulárias cabiveis. 

14.5. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância quo impeça a 
liquidação da despesa, 0 pagamento ficará sobrestado ate quo a Contratada providoncio 
as medidas saneadoras. Nesta hipôteso, o prazo para pagamento iniciar-se-á apOs a 
comprovaçào da regularizaçäo da situaçào, näo acarrotando qualquer Onus para a 
Contratante; 

14.6. Será considerada data do pagamento 0 dia em quo constar como emitida a ordom bancária 
para pagamento. 

14.7. Aries do cada pagamento a contratada, sorá realizada consulta ao SICAF para vorificar a 
manutençäo das condiçOes do habilitaçao oxigidas no odital. 

14.8. Constatando-so, junto ao SICAF, a situaçâo do irregularidade da contratada, sorá 
providenciada sua notificaçao, por oscrito, para quo, no prazo do 5 (cinco) dias ütois, 
regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo, aprosento sua defosa. 0 prazo podora sor 
prorrogado uma voz, por igual periodo, a critOrio da contratanto. 

14.9. Previamento a emissäo do nota do emponho e a cada pagamento, a Administraçao dovorã 
roalizar consulta ao SICAF para identificar possivol susponsão tempprafa do participaçao 
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em licitaçäo, no ämbito do órgão ou enlidade, proibiçäo do contratar corn o Poder Püblico, 
bern como ocorréncias impeditivas indiretas, observado 0 disposto no art. 29, da lnstruçao 
Normative n2  3, de 26 do abril de 2018. 

14.10. Näo havendo rogularizaçao ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverã corn unicar aos ôrgàos responsáveis pela fiscalizaçao da regularidade fiscal quanto 
a inadimpléncia da contratada, bern como quanto a existéncia de pagamonto a  ser 
efetuado, para quo sojarn acionados Os rneios pertinontes e necessãrios para garantir o 
rocebimento do seus crOditos. 

• 14.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a 
rescisào contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 

• contratada a arnpla defesa. 

• 14.12. Havendo a efotiva execuçäo do objoto, Os pagamentos seräo realizados normalmente, ate 
quo so dedda pela rescisào do contrato, caso a contratada näo regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

14.12.1. Será rescindido a contrato em execuçào corn a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo per motivo de econornicidado, segurança nacional ou outro de 
interesso pOblico de alta relovância, dovidamente justiticado, em qualquer caso, 
pela maxima autoridado da contratante. 

14.13. Quando do pagamento, sorá efetuada a retonção tributéria prevista na legislação aplicével, 
em especial a prevista no artigo 31 da Loi 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 
Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.14. E vodado 0 pagamento, a qualquer titulo, per serviços prestados, a empresa privada quo 
tenha em sou quadro societário servidor püblico da ativa do órgão contratante, corn 
fundarnento na Lei do Dirotrizos Orçamentárias vigente. 

14.15. Nos casos do evontuais atrasos do pagamonto, desdo quo a Contratada não tenha 
concorrido, do alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acroscido de 
atualizaçao financeira,'e sue apuração se fará desde a data de seu vencimento ate a data 
do ofotivo pagamento, em quo as juros do mora soräo calculados a taxa do 0,5% (meio 
per conto) ao mês, ou 6% (sois per conto) ao ano, modianto aplicaçao das soguintos 
formulas: 

EM = I x N x VP, sondo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = NOmoro do dias ontre a data prevista para 0 pagamento o a do ofetivo pagamento; 
VP = Valor da parcola a ser paga. 
= Indice do componsaçào financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 1=0,00016438 
= (TX) = 365 TX = Porcontual da taxa anual = 6% 

REAJUSTE 

15.1 Os proços inicialmonto contratados são fixos 0 irreajustávois. 

16. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comote infraçäo administrativa nos tormos da Loi n2  10.520, do 2002, a CONTRATADA 
quo: -. 
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faihar na execução do contrato, pola inexecuçäo, total ou parcial, de quaisquer 
das obrigaçOos assurnidas na contrataçäo; 

ensejar o retardarnento da execuçào do objeto; 

fraudar na execuçáo do contrato; 

cornportar-se de modo inidâneo; ou 

o) cometer fraude fiscal. 

16.2 Pela inexecuçäo total ou narcial do objeto deste contrato, a Adrninistração pode aplicar a 
CONTRATADA as seguintes sançOes: 

I) Adverténcia por escrito, quando do não cumprirnento de quaisquer das obrigaçOes 
contratuas consideradas faltas loves, assirn entendidas aquelas que nao acarretam 
prejuIzos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de: 

0,1% (urn décirno por cento) ate 0,2% (dois décirnos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execuçäo dos serviços, lirnitada a 
incidéncia a 15 (quinze) dias. Apás 0 décirno quinto dia e a critério da 
Administraçao, no caso de execução corn atraso, poderá ocorrer a não-aceitaçäo 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçäo total da obrigaçao 
assurnida, sern prejuIzo da rescisäo unilateral da avença; 

0,1% (urn dOcinio por cento) ate 10%  (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso do atraso na execuçáo do objeto, por periodo superior ao previsto no 
subitem acirna, ou de inexecução parcial da obrigaçao assurnida; 

0,1% (urn décirno por cento) ate 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
ern caso do inexecução total da obrigação assurnida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforrne detaiharnento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

0,07% (sete contAsirnos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentaçäo da garantia (seja para reforço ou por ocasiäo do prorrogaçao), 
observado o rnàxirno de 2% (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autorizará a Adrninistraçao CONTRATANTE a prornover a rescisão 
do contrato; 

as penalidades de rnulta decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
indepondentes entre si. 

ih) Suspensao do licitar e impedirnento de contratar corn o ôrgao, entidade ou unidade 
adrninistrativa pola qual a Adrninistraçao Péblica opera e atua concretarnente, pelo 
prazo do ate dois anos; 

Sançáo de impedirnonto de licitar e contratar corn Orgaos e entidades da Uniao, corn 
o consoquente descredenciarnento no SICAF pelo prazo de ate cinco anos. 

Declaraçao do inidoneidado para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao PUblica, 
enquanto pordurarern os rnotivos deterrninantes da punição ou ate que seja prornovida 
a reabilitaçao porante a prôpria autoridade que aplicou a penalidade, que serã 
concedida sernpre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos/rejuizos causados; 
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16.3 A Sançâo de impedimenta de licitar e contratar prevista no subitem iv" também é aplicàvel 
em quaisquer das hipOteses previstas coma infração administrativa neste Terma do 
ReterOncia. 

16.4 As sançOes previstas nas subitens "I", "hi", "iv" e "v poderão ser aplicadas a 
CONTRATADA juntamente cam as do multa, descanlanda-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

16.5 Para efeito do aplicação de multas, as infraçoes são atribuidas graus, de acardo corn as 
tabelas 1 e 2; 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDENCIA 

1 0,2% ao dia sabre a valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia Sabre a valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sabre a valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sabre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sabre a valor mensal do contrato 

Tabela 2 

• lNFRAçAo 

• ITEM DEscRlçAo GRAU 

Permitir situação quo crie a possibilidade do causar 
1 dana fisico, lesão corporal ou conseqUências letais, 05 

par ocorréncia; 

• Suspender ou interromper, salvo motivo do força maior 
2 ou caso fortuito, as serviços contratuais par dia e par 04 

unidade do atendimento; 

• 3 
Manter funcionária sem qualificaçao para executar as 

• serviços contratados, par empregado e par dia; 03 

4 
Recusar-se a executor serviço determinado pela 

fiscalizaçao, par serviça e par dia; 
02 

Retirar funcionérios ou encarregados do serviço 
5 durante a expediente, sem a anuéncia prAvia do 03 

• CONTRATANTE, par empregado e par ?ia; 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e per dia; 
01 

7 
Cumprir determinaçao formal ou instruçào 

02 
cornplementar do Orgäo fiscalizador, por ocorrOncia; 

Substituir empregado quo se conduza de modo 
8 inconveniente ou não atenda as necessidades do 01 

serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
nào previstos nesta tabela de multas, apás 

03 
reincidência fornialmente notificada pelo órgào 

fiscalizador, por item e per ocorréncia; 

10 
Indicar e manter durante a execuçào do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 01 

Providenciar treinamento para seus funcionarios 
11 conforrne previsto na relaçào de obrigaçöes da 01 

CONTRATADA 

16.6 Tambéni ficarn sujeitas as penalidades do art. 156, III e IV da Lei n9  14.133, de 2021, as 
empresas ou protissionais que: 

16.6.1 tenham sofrido condenação detinitiva por praticar, per melo dolosos, fraude fiscal 
• no recolliimento de quaisquer tributos; 

16.6.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.3 demonstrem no possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo em 
virtude de atos ilicitos praticados. 

16.7 A aplicaçào de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo 
administrativo que assegurará o contraditário e a ampla defesa a CONTRATADA, 
observando-se 0 procedimento previsto na Lei n9  14.133, de 2021, e subsidiariamente a 
Loin9  9.784, de 1999. 

16.8 As mullas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante seräo deduzidos dos valores a 
serom pagos, ou recoihidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, seräo inscritos na Divida Ativa da Uniao e cobrados judicialmente. 

16.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo enviada pela 
autoridade competente. 

16.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos.causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor rerpKnescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Cádigo Civil. I 
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16.10 A auloridade conipetente, na aplicação das sançOes, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern como o dano causado a 
Administração, observado 0 princIpio da proporcionalidado. 

16.11 So, durante o procosso de aplicação de penalidade, so houver indIcios de prãtica de 
infração administraliva tipificada pela Lei no 12.846, do 12  de agosto do 2013, como ato 
lesivo a administraçäo püblica nacional ou ostrangeira, cópias do processo administrativo 
necossárias a apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisào sobre a 
eventual instauraçäo dé investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabihzaçao - PAR. 

16.12 A apuração Co julgamento das demais infraçöes administrativas nao consideradas como 
ato lesivo a Administraçao PUblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, 
do 10  do agosto do 2013, soguirão sou nto normal na unidade administrativa. 

16.13 0 procossanionto do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuração da ocorréncia de danos e prejuizos a 
Administração Püblica Federal resultantos de ato lesivo cometido per pessoajuridica, com 
ou scm a participação do agente pUblico. 

16.14 As ponalidados sorão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITERIOS DE sELEçAo DO FORNECEDOR 

17.1 As oxigéncias do habilitação juridica o do rogularidado fiscal e trabalhista são as usuais 
para a genorandado dos objotos, conformo disciplinado no odital. 

17.2 Os critérios do qualificação econOmico-financoira a serom atondidos polo fornocodor estão 
provistos no odital. 

17.3 Os critérios do qualificação técnica a serem atendidos polo fornecodor serão: 

17.3.1 Cadastro no Sistema do Cadastramento Unificado do Fornecedores (SICAF) sem 
pondoncias. 

17.3.2 Cortidão Nogativa do Débitos Trabalhistas. 

17.3.3 Consulta Consolidada do Possoa Juridica do Tribunal do Contas da União. 

17.4 0 critOrio do aceitabilidado do proços O sigiloso, nos tormos do art. 15 do Decroto no 10.024, 
do 2019, do art. 72

, 
 §32 da Lei no 12.527, do 2011, edo art. 20 do Decreto no 7.724, de 

2012. 
17.5 0 critério do julgamento da proposta e o menor preço global. 

18 ESTIMATIVA DE PREOS E PREOS REFERENCIAIS. 
18.1 0 custo ostimado do contratação dos itons 1,203 6 do R$ 11.998,00 (onze mil, novecentos 

o novonta o oito roais). 
18.2 0 custo ostimado da contratação dos itens 405 6 do R$ 5.102,47 (cinco mil, cento e dois 

roais, quaronta o solo centavos). 

19 DOS RECURSOS oRcAMENTARlos. 

19.1 As dospesas docorrontos da contratação dos itens 1 e 2 correrão a conta do recursos 
ospocificos consignados no Orçamonto Geral da União doste exercicio, na dotaçao abaixo 
discriminada: 

Gostão!Unidado: 160503; 

Fonto do Recursos: 0100000000; 
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Programa de Trabaiho: 171423; 

Elomento de Despesa: 339040 

Piano Interno: C4ENMiLCAPE 

19.2 As dospesas decorrentes da contrataçäo dos itens 3 e 4 correrão a coma de recursos 
ospecificos consignados no Orçamento Gorai da União deste exerciclo, na dotaçao 
abaixo discriminada: 

Gestäo/Unidade: 160073; 

Fonte do Recursos: 0100000000; 

Programa de lrabalho: 171460; 

Elemento de Despesa: 339040 

Piano interno: I3DAFUNADOM 

Goiãnia-GO, 14 de junho de 2022. 

MAR,ZELO DA SILVA - 1 Ten 
onsyei pelo Termo de RoforOncia 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

1. Aprovo o prosonto Tormo do RoferOncia. 

JULIO C 
Ordonador de Dospesas da I

CeI 
Operaçoes Especiais 
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